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RESUMO: O trabalho apresenta considerações gerais 
sobre a avaliação no processo administrativo dos ser-
viços de saúde e a necessidade de predeterminar pa-
drões ou critérios que or ientem o desempenho do pes-
soal e sua avaliação. Sugere-se um modelo para ava-
liação quanlltativa e qualitativa das atltlvades de um 
programa a nivellocal. 
O presente estudo tem por objetivo revisar os conceitos de avaliação 
como parte do processo de programação sanitária, estudar sua metodolo-
gia e tentar elaborar um modelo aplicável aos serviços locais de saúde. 
Não se pretende que o modelo aqui apresentado seja conclusivo ou de-
finitivo, pois compreendemos que a avaliação é um processo complexo e a 
aplicação de qualquer modelo, além de exigir um certo período de experi-
mentação e reajustes, exige também requisitos prévios de organização, 
administração e funcionamento dos serviços, bem como da implantação 
programada das atividades. Entretanto, é importante reconhecer a utili-
dade da a v ali ação como instrumento para melhorar os serviços e dar à po-
pulação uma atenção apropriada, segura, contínua e humana. 
A nossa posição ao elaborar este trabalho é a de que, em qualquer me-
dição da prestação de serviços de saúde deve ser considerado o fator quali-
dade, portanto, nos preocupamos em formular alguns critérios mínimos 
que orientem neste aspecto, o desempenho do pessoal .que trabalha nas 
unidades de saúde pública. 
• Trabalho realizado na Divisão de Adminlstracão Sanitária. DSC-1. do Departamento de Saüde da Co-
munidade. Secretaria de Higiene e Saüde do Mu'llcípio de São Paulo. 
F:nfermetra. docente voluntária na Disciplina :1e Enrermagcm de Saüde Pública da Faculdade de Saú· 
de l'úblicíl da USP. 
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2. MATERIAL E MBTODOS: 
1.1 Material: serviu de base ao presente trabalho: 
a. Informações obtidas pela equipe do serviço. 
b. Documentos facilitados pela equipe de serviços, tais como: 
Normas gerais e específicas dos programas; programas exis-
tentes; atribuições do pessoal; manuais de procedimentos e 
outros. 
c. Material bibliográfico. 
1.2 Método: se utilizou a seguinte metodologia: 
a. Interpretação e análise das informações obtidas. 
b. Revisão do material bibliográfico disponível sobre avaliação 
de serviços de saúde. 
c. Elaboração de um modelo para avaliação das atividades pre-
vistas nos programas de assistência à gestante. à criança e 
vacinação, que incluísse aspectos quantitativos do desempe-
nho do pessoal. 
3. CONCEITOS GERAIS, METODOLOGIA E UTILIZAÇÃO DA AVA-
LIAÇÃO NOS PROGRAMAS DE SAúDE: 
1. Conceitos Gerais: 
A história da evolução de qualquer ciência está estreitamente 
ligada à necessidade de desenvolver unidades de medidas novas e 
cada vez mais refinadas. De uma ou outra forma, todas as ativida-
des da vida humana susceptíveis de mudanças, estão sujeitas à 
avaliação, portanto, esta deve ser vista como um processo necessá-
rio, permanente e dinâmico nos serviços de saúde. Desde os exem-
plos mais simples do nosso dia à dia, até a avaliação organizada. 
que inclui aspectos de eficácia e eficiência da produção, existe todo 
um escalonamento na análise dos resultados obtidos, seja de toda 
uma empresa ou simplesmente de um conjunto de atividades. 
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No campo da saúde pública. a avaliação abrange distintos pro-
cessos de medição e é empregada para medir o estado de saúde in-
dividual e coletivo, a eficácia e a eficiência de um programa com 
relação ao alcance de seus objetivos. 
Existem inúmeras definições para aval iação, entretanto. ao 
analisá -las verificamos que podem ser resumidas em: 
''Processo para determinar os valores ou quantidade de êxitos obti-
dos no alcance de um objetivo predeterminado". 
''Fase dG processo de decisões na qual as atividades e seus resulta-
dos se analisam em função de determinadas normas e critérios". 
Do que foi exposto anteriormente, podemos deduzir que a ava-
liação sempre pressupõe critérios ou padrões preestabelecidos pa-
ra comparação. No que se refere a avaliação quantitativa das pres-
tações de serviços de saúde, a situação é fácil de resolver-se, basta 
que tenhamos objetivos quantificáveis ou metas bem definidas; en-
tretanto, o mesmo não acontece com a medição da qualidade para 
a qual o estabelecimento de padrões constitue ainda, uma preocu-
pação recente em nosso meio. A este respeito, muito temos que 
aprender com os dirigentes empresariais que, seja por lutar com 
competidores, por necessidade de sobrevivência ou por conseguir 
maior produção de melhor qualidade e a mais baixo custo, foram 
os primeiros a estudar e estabelecer padrões para garantir a quali-
dade de seus produtos. 
De acordo com os administradores de empresas, o estabeleci-
mento de qualquer entidade de trabalho leva consigo a idéia da con-
tinuidade das operações e o seu objetivo primeiro é a entrega de 
serviços econômicos e de qualidade a uma maior porção do público 
consumidor; para eles. a padronização mercantil tem seu princípio 
no conceito de um objetivo de serviço claramente definido em ter-
mos quantitativos e qualitativos. 
DA VIS (3J. em seu livro "Los fundamentos de la dirección de 
empresas". define estandar ou padrão como "aquilo que é estabe-
lecido por uma autoridade, pelo costume ou pelo consentimento ge-
ral, como um modelo. critério ou regra de medida". Para ele, exis-
tem três principais fontes de padrões: 
Investigação: aqueles baseados na investigação científica com-
provada: 
Juízo de expertos: aqueles baseados na competência e conheci-
mentos de especialistas em alguma matéria. 
Empírico: derivados da experiência prática. refletem uma rea-
lidade. 
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Os tipos de padrões que mais se ajustam aos serviços de saúde 
são: 
Padrões de estrutura ou de serviços: orientam sobre os elemen-
tos tangíveis ou fatores necessários a realização de um trabalho de 
qualidade. 
Padrões de processo ou função: orientam as ações ou o compor-
tamento daquele que realiza o trabalho, de modo a obter o tipo de 
prestação de serviços que se deseja. 
Padrões de produto ou resultado final: estão dirigidos aos bene-
ficiários da prestação de serviços; indicam os resultados finais de-
sejados. Estes são os mais difíceis de serem estabelecidos e alcan-
çados. 
Os países mais desenvolvidos como USA, União Soviética, In-
glaterra e outros, contam com padrões como instrumento de con-
trole da qualidade das prestações de serviços de saúde. Em alguns 
países da América Latina e Caribe, as enfermeiras sob o patrocínio 
dos Ministérios de Saúde ou Colégios de Enfermagem e com a cola-
boração da OPS, têm sido as pioneiras no estabelecimento de pa-
drões mínimos que orientem as ações de enfermagem e guiam sua 
avaliação. No Brasil, temos conhecimento de que foi realizado com 
este mesmo fim, em julho do presente ano, um grupo de trabalho 
que reuniu em Brasília, enfermeiras de todo o território; entretan-
to, os padrões elaborados pelo referido grupo ainda não foram di-
vulgados para sua aplicacão. 
Em nosso trabalho, não pretendemos e1aborar padrões gerais, 
mas alguns critérios para avaliação de desempenho de ações indi-
vidualizadas, os quais poderão ser posteriormente adaptados aos 
padrões oficialmente estabelecidos como indicadores de avaliação 
do cumprimento dos mesmos. 
2. Metodologia: 
Muitos expertos já desenharam modelos que orientam o meca-
nismo da avaliação e entre eles, queremos destacar por sua simpli-
cidade e racionalidade, aquele apresentado no "Informe de Grupo 
de Expertos reunido pela OMS em Genebra, 1973(5), sobre "Eva-
luación de los Programas de Higiene dei Medio", Fig. I; nele se in-
dicam três tipos de situações em que se pode aplicar o processo: 
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-Um programa em execução; 
-Um programa em planejamento; 
- A situação de uma demanda. 
O modelo mostra a racionalidade que deve existir em todo pro-
cesso de avaliação para que seja um verdadeiro instrumento da 
melhoria dos programas; por outra parte, mostra que é um proces-
so complexo com exigência de certos pré-requisitos tais como: a 
existência de objetivos quantificáveis; padrões quantitativos e qua-
litativos; procedimentos simples de avaliação operacional e perio-
dicidade. 
3. Utilização da Avaliação nos Programas de Saúde: 
Revisando a bibliografia disponível sobre avaliação em nosso 
meio, nos pareceu que a mesma como um instrumento de investi-
gação aplicada é ainda pouco explorada, pois não preenche os re-
quisitos de uma adequada administração de serviços; as atividades 
são cumpridas no curso dos programas principalmente por meio de 
procedimentos de supervisão, os quais nem sempre são sistemati-
zados. Os ensaios de avaliação como instrumento técnico adminis-
trativo para medir grau de cumprimento de normas de produção. 
eficácia e eficiência dos serviços prestados bem como sua qualida-
de e custos, estão ainda em fase incipiente. 
ROEMER(7), cla::-,sifica os ensaios de avaliação em cinco 
níveis: 
a. A vali2ção baseada nos recursos estabelecidos. E o nível mais 
elementar, onde se estuda os recursos existentes para propor-
cionar assistência médica, se quantificam esses recursos e as 
atividades realizadas, porém não se interrelaciona com a quan-
tidade de população que corresponderia cobrir; 
b. Avaliação baseada na quantidade de serviços disponíveis e os 
realmente prestados; 
c. Avaliação baseada na qualidade da assistência prestada; 
d. Avaliação do progresso sanitário da população; 
e. Avaliação baseada nos custos. 
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Ftg. I 
O MECANISMO DE AVALIAÇÃO E M RELAÇÃO AO 
SISTEMA QUE SE A V ALIA 
SISTEMA QUE SE AVALIA 
ELE MENTOS PHOBLEMATICOS 
PROGRAMA 
EM 
CURSO 
PROGRAi\'IA 
PLANEJADO 
NECESSIDADE E . 
DEMANDA 
P ERCE BIDA I SOLUÇOES DISPO!'\ I VEIS 
I 
RE QUISITOS E RESULTADOS PREVISTOS 
I 
SERVIÇOS. CUSTOS. RESULTADOS CONHECIDOS 
MODIFICACOES NO P LANO 
MOD<F!CAÇOES \ / OLUÇAO PREFERIDA 
NO P ROG RAMA OU PRIORIDADE 
RE TROALIMENTAÇAO 
DECISOES 
ADOTADAS 
CONCLUSOES 
POSSIB. DE AÇAO INFORMAÇÃO 
ADOTADA 
• 
INTERPRETAÇÁO 
INFORMAÇÃO 
t 
COMPARAÇÃO ANALISES i--1 
MECANISMOS DE AVALIAÇÃO 
FO NTE : OMS, Informe de um grupo de E x pertos, Genebra, 1973(S) 
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A ava liação como parte do processo administra tivo em saúde. 
cobra mais e mais importância c para sua execução deve passar 
pelo menos pelas seguintes fases: formulação clara dos objetivos 
daquilo que se pretende; identificação e determinação de critérios 
a serem utilizados; determinação e explicação do grau de êxito e 
recomendações par a futuras ativ idades. 
4. SUGESTÃO DE MODELO PARA AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES 
DOS PROGRAMAS LOCAIS DE SAÚDE: 
(modelo anexo) 
ABSTRACT: The puerpose of this paper isto discuss the evaluation 
as an administra tive tool and the need of predetermine standards or 
criterions to guide the personnel performence and the evalua tion. 
Followinf, it is suggested a model to a quantity and qua lity evalua tion 
at local levei. 
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